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MP tem prerrogativa para fazer investigagéo criminal, diz Turmado
STJ

O Ministério Publico, por expressa previsdo constitucional, possui a prerrogativa de instaurar
procedimento administrativo e conduzir diligéncias investigatorias, podendo requisitar documentos e
informacdes que entender necessarios ao exercicio de suas atribuicdes. A concluséo é da 52 Turmado
Superior Tribunal de Justica que confirmou a decisdo monocratica do ministro Marco Aurélio Belizze. O
acordao transitou em julgado no udltimo dia 11 de marco.

“A atuacdo do Ministério Publico, no contexto dainvestigacéo penal, longe de comprometer ou de
reduzir as atribuicdes de indole funcional das autoridades policiais— a quem sempre caberd a
presidéncia do inquérito policial —, representa, narealidade, o exercicio concreto de uma atividade
tipica de cooperacdo, que, em Ultima analise, mediante a requisi¢do de elementos informativos e
acompanhamento de diligéncias investigatorias, além de outras medidas de colaboracdo, promove a
convergéncia de dois importantes 6rgdos estatais incumbidos, ambos, da persecucéo penal e da
concernente apuracéo da verdade real”, diz a decisdo.

A decisdo foi proferidaem Recurso Especial interposto pelo procurador de Justica José Alberto Sartério
de Souza, coordenador da Procuradoria de Justica de Recursos Especiais e Extraordinarios Criminais,
contra acérddo da 32 Camara Criminal do Tribunal de Justica de Minas Gerais. Em Habeas Corpus, o TJ
MG determinou o trancamento de ac&o penal, em que os el ementos motivadores do oferecimento da
denuncia foram provenientes de procedimento investigatorio criminal promovido pelo Ministério
PUblico de Minas Gerais.

Na decisdo monocrética, o ministro Marco Aurélio Belizze afirmou que uma andlise sistematica do
artigo 129 da Constituicéo Federal, incisos VI, VII, VIII e X, é possivel concluir que o Ministério
Pablico possui a prerrogativa de instaurar processo administrativo de investigacdo e de conduzir
diligénciasinvestigatérias. O ministro explica gque o poder de investigar, em sede penal, também compde
o complexo de funcdes institucionais do Ministério Publico, “pois esse poder se achainstrumentalmente
vocacionado atornar efetivo o exercicio, por essa I nstituicéo, das competéncias que Ihe foram
outorgadas pelo proprio texto constitucional, € o gue decorre da chamada teoria dos poderes implicitos’.

“E por isso que, ameu ver, reveste-se de integral |egitimidade ainstaurac3o, pelo proprio Ministério
Pablico, de investigacéo penal, atribuicdo que |he permite adotar as medidas necessérias ao fiel
cumprimento de suas fungdes institucionais, bem assim ao pleno exercicio das competéncias que lhe
foram expressamente outorgadas pela Constitui¢céo Federal”, complementa Belizze antes de citar
jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal e do STJ no mesmo sentido.
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